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DECISÃO

Trata-se de recurso especial Trata-se de recurso especial manejado por Reni 

Marli Wollmann Viapiana, com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 1220):

ADMINISTRATIVO. EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE 
CONCLUSÃO/DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAL E MORAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE.
O eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp n.º 
1.344.771 pela sistemática prevista no art. 543-C do CPC, na 
redação dada pela Lei n.º 11.672/2008, consolidou o 
entendimento no sentido de que, 'em se tratando de demanda 
em que se discute a ausência/obstáculo de credenciamento da 
instituição de ensino superior pelo Ministério da Educação 
como condição de expedição de diploma aos estudantes, é 
inegável a presença de interesse jurídico da União, razão pela 
qual deve a competência ser atribuída à Justiça Federal, nos 
termos do art. 109, I, da Constituição Federal de 1988'.
Evidenciada a divergência entre o posicionamento adotado por 
esta Corte e aquele sufragado pelo STJ, e tendo em vista a 
faculdade concedida pelo art. 543- C, § 7º, inciso II, do CPC, o 
entendimento original desta Corte deve ser ajustado às razões 
que fundamentaram o precedente-paradigma.
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Conquanto o art. 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei n.º 9.394/1996) atribua à União a competência para o 
credenciamento de instituições de ensino no âmbito dos 
programas de ensino à distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada, o art. 87, do 
mesmo diploma legal, determinou - expressamente e em caráter 
transitório - ao Distrito Federal, aos Estados, aos Municípios e 
apenas supletivamente à União, a realização de programas de 
capacitação para todos os professores em exercício, inclusive 
com os recursos da educação à distância. Além de não 
restringir o universo dos destinatários da norma transitória 
(p.ex., a 'professores com vínculo empregatício devidamente 
comprovado'), o art. 87 não referiu a necessidade de 
autorização federal para as modalidades não presenciais. E era 
razoável que assim não o fizesse à época, haja vista a urgência 
na qualificação de um número significativo de profissionais em 
todo o território nacional até o final da 'Década da Educação'.

Opostos embargos declaratórios, foram parcialmente providos, para fins de 

prequestionamento e para correção de erro material.

A parte recorrente aponta violação aos arts. 406 e 944 do CC; 219 do 

CPC/73; e 161, § 1º, do CTN. Sustenta que: (I) deve ser majorado o valor da indenização 

pelos danos morais suportados; (II) a data do evento danoso é o termo inicial da correção 

monetária; e (III) os juros moratórios devem ser fixados em 1% (um por cento) ao mês, a 

partir da entrada em vigor do CC/2002.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO

Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será 

observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário 

do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/73 - relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016 - devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 

até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

Com relação ao termo inicial da correção monetária, nota-se que o art. 219 

do CPC/73 não contém comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o juízo 
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formulado pelo acórdão recorrido, de maneira que se impõe ao caso concreto a incidência da 

Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."). Por oportuno, 

destacam-se os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 161.567/RJ, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 26/10/2012; REsp 1.163.939/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/2/2011.

Quanto ao valor da indenização, em regra, não é cabível na via especial a 

revisão do montante indenizatório fixado pela instância de origem, bem como o 

reconhecimento de culpa concorrente da parte adversa, ante a impossibilidade de análise de 

fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 

caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 

agravante, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado (R$ 10.000,00 - dez mil reais - fl. 

1218), na espécie, seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido.

A propósito do tema, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. IMÓVEL ALAGADO. 
DEFESA CIVIL. INTERDIÇÃO. JULGAMENTO ULTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 557 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. DANOS MORAIS. NEXO 
CAUSAL. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR. ALTERAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE.
1. A sentença que determina a liquidação para verificação do 
valor não decide além do pedido, mesmo que o pedido inicial 
seja determinado.
2. Não viola os arts. 458, II, e 535, I e II, do CPC/1973, o 
acórdão que rejeita os embargos de declaração por inexistir 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
3. O julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente no 
tribunal de origem supera eventual mácula da decisão 
monocrática do relator que decide nos termos do artigo 557 do 
Código de Processo Civil de 1973.
4. Tendo o Tribunal estadual, após a análise do contexto 
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fático-probatório, concluído pela culpa da empresa ré, não há 
como rever tal posicionamento sem adentrar no exame do 
conjunto probatório. Súmula nº 7/STJ.
5. O valor fixado a título de indenização por danos morais 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por 
este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 
15.000,00 (quinze mil reais).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 646.488/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
08/11/2016, DJe 14/11/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. ROMPIMENTO DE 
ENCANAMENTO. ALAGAMENTO DA RESIDÊNCIA DA 
PARTE AGRAVADA. OFENSA ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REDUÇÃO DO VALOR. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão 
posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão.
II. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que somente pode ser revisto 
excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sob 
pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
III. No caso, o Tribunal a quo, em virtude das peculiaridades 
fáticas do caso, manteve o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), a título de reparação por danos morais, quantum que 
merece ser mantido, por consentâneo com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Conclusão em contrário 
esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 750.562/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 28/09/2015)

Quanto ao percentual dos juros moratórios, a Corte de origem consignou (fls. 
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1218/1219):

No tocante aos acréscimos moratórios, incidem:
a) a partir da Medida Provisória n.º 2.180-35/2001, correção 
monetária pela variação dos indexadores previstos no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, a contar de seu arbitramento 
(súmula n.º 362 do STJ), e juros de mora de 0,5% ao mês, a 
contar da data de publicação da decisão homologatória do 
Parecer CNE/CES n.º 139/2007 no Diário Oficial daUnião, ou 
seja, 27/08/2007 (súmula n.º 54 do STJ);
b) após a edição da Lei n.º 11.960/2009, correção monetária 
pela variação do IPCA-E, índice que melhor reflete a inflação 
acumulada no período (STJ, REsp n.º 1.270.439/PR repetitivo), 
e juros de mora aplicáveis às cadernetas de poupança.

No presente caso, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que 

ampara o acórdão recorrido, qual seja, a incidência da Medida Provisória n. 2.180-35/2001 

e da Lei n. 11.960/2009, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim 

dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A respeito 

do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator

 

  

Documento: 96987927 Página  5 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019


